CONSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO

RESOLUGCAO CONJUNTA PRESI-CN Ne 1, DE 12 DE AGOSTO DE 2026.

Regulamenta a indenizagao de férias por necessidade do
servigco e a apuracao e pagamento decorrente da licenca-
prémio por tempo de servigco devidas aos membros do
Ministério Publico, e da outras providéncias.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO, por
intermédio de seu PRESIDENTE, no exercicio das atribuicbes conferidas pelos
artigos 130-A, | e § 2% |, da Constituicdo Federal de 1988, e 12, XXVIIl, do
Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Publico, e por intermédio do
CORREGEDOR NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO, no exercicio das
atribuicdes conferidas pelos artigos 130-A, § 3%, da Constituicdo da Republica, e 18,
X, do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Publico;

CONSIDERANDO o decidido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento conjunto das ADIs n® 6.601, 6.604 e 6.606 e dos REs n? 968.646 e n®
1.059.466 (Temas n® 966 e n° 976 da repercussao geral), que disciplinou o limite do
pagamento de férias por exercicio;

CONSIDERANDO o decidido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento dos Embargos de Declaragdo nos processos referidos, que preservou o
direito a conversdao em pecunia dos periodos de licenga-prémio nao usufruidos até
25 de marco de 2026;

CONSIDERANDO o direito as férias e a licenga-prémio por tempo de
servigo assegurado aos membros do Ministério Publico, respectivamente, pelos arts.
220 e 222, inciso lll e § 39, da Lei Complementar n® 75, de 20 de maio de 1993, e
arts. 51, 52, VIII, e 53, I, da Lei Federal n® 8.625, de 12 de fevereiro de 1993;

CONSIDERANDO a necessidade de metodologia uniforme de
apuracgao, atualizagdo e pagamento, apta a eliminar interpretacées divergentes no
ambito do Ministério Publico, RESOLVE:

) ~ CAPITULOI
DA INDENIZACAO DE FERIAS POR NECESSIDADE DO SERVICO

Art. 12. Os membros do Ministério Publico tém direito as férias anuais
nos termos do art. 220, da Lei Complementar n? 75/1993, 51 e 53, Il, da Lei Federal
n? 8.625/1993.

Art. 2° E facultada, em cada exercicio financeiro, a indenizacéo de 30
(trinta) dias de férias dos membros do Ministério Publico, regra aplicavel a partir dos
periodos adquiridos apos 25 de marco de 2026, desde que nao gozadas por absoluta
necessidade do servigo.

Art. 32 O exercicio do direito ao gozo das férias pelos membros do
Ministério Publico podera deixar de ocorrer mediante justificativa que demonstre a
necessidade de servigo.

§ 12 Na hipétese de justificada impossibilidade do gozo das férias por
necessidade de servico, serdo indenizados até 30 (trinta) dias de férias, em cada
exercicio.

§ 2° A indenizacdo devera recair, obrigatoriamente, sobre o periodo



mais antigo.

Art. 42 O disposto no artigo anterior ndo se aplica as hipoteses de
aposentadoria, falecimento, exoneracdo ou permuta de membros do Ministério
Publico entre ramos diversos, casos em que a indenizacao das férias adquiridas e
nao usufruidas ocorrera de acordo com a disponibilidade orgamentaria e financeira
da unidade correspondente.

Paragrafo unico. A indenizacao referida neste artigo, nos termos do
artigo 220, § 4° da Lei Complementar n® 75/1993, sera relativa ao periodo de férias a
que tiver direito o membro e ao incompleto, na proporcao de um doze avos por més
de efetivo exercicio, ou fracdo superior a quatorze dias, calculada com base na
remuneracao do més em que for publicado o ato exoneratério.

Art. 52 A conversdo em pecunia de 30 (trinta) dias de férias por
exercicio adotara como base para calculo o valor do ultimo subsidio percebido pelo
membro do Ministério Publico e demais verbas que compdem a base remuneratéria,
acrescida do tergo constitucional, do abono de permanéncia e dos reflexos
proporcionais relativos ao décimo terceiro salério.

_ CAPITULONI _ ,
DA CONVERSAO DE LICENGA PREMIO EM PECUNIA

Art. 6° E autorizada a conversdo em pectnia de periodos de licenca-
prémio por tempo de servigo adquiridos por membros do Ministério Publico até 25 de
margo de 2026, limitada a 35% (trinta e cinco por cento), para tal verba, do valor do
subsidio mensal do membro.

§ 12 Em caso de aquisicao do bloco de licenga-prémio apds o dia 25
de marco de 2026, sera permitida a conversao em pecunia de dias
proporcionalmente ao periodo aquisitivo decorrido até tal data.

§ 2° O membro do Ministério Publico podera, a qualquer tempo,
requerer a indenizagcdo de licenca-prémio na forma disposta neste artigo,
condicionado o deferimento ao interesse da Administragdo e a programagao
orgamentaria e financeira.

Art. 7° A base de célculo mensal da conversdo em pecunia
considerara o subsidio, as gratificacbes de natureza remuneratoria percebidas em
carater permanente, tais como as vantagens pessoais nominalmente identificadas
(VPNI/ATS) e a gratificagdo por exercicio cumulativo de jurisdicdo, cuja soma sera
limitada ao teto constitucional.

§ 12 Além das verbas de natureza remuneratéria indicadas no caput,
a base de calculo abrange as parcelas de carater permanente relativas a gratificacao
natalina e tergo constitucional de férias.

§ 2° Nao integram a base de calculo as verbas de carater transitorio
ou eventual e as demais verbas de natureza indenizatéria.

Art. 82 A apuracao observara os seguintes parametros:

| — o valor de cada dia de licenga-prémio corresponde a 1/30 (um
trinta avos) da base de célculo mensal;

Il — a unidade de célculo é o dia inteiro, vedado o fracionamento em
horas;

Il — o reflexo da gratificagdo natalina corresponde a 1/360 (um
trezentos e sessenta avos) da base de calculo por dia convertido;

IV — o reflexo do terco constitucional de férias corresponde a 1/540
(um quinhentos e quarenta avos) da base de calculo por dia convertido.

Art. 92 A referéncia para a base de calculo para ativos e aposentados
sera a do més da ultima remuneracao do membro, e para sucessores de membro
falecido sera a do més da ultima remuneracao por ele percebida.

Art. 10. A conversdao em pecunia da licenca-prémio nao usufruida



possui natureza indenizatéria, ndo integrando a base de célculo de qualquer outra
vantagem, gratificagdo ou beneficio.

Art. 11. A limitagdo a conversao em pecunia de periodos adquiridos
até 25 de margo de 2026 nao se aplica as hipoteses de aposentadoria, falecimento,
exoneracdo ou permuta de membros do Ministério Publico, casos em que a
indenizacao da licenga-prémio adquirida e ndo usufruida ocorrera de acordo com a
disponibilidade orcamentaria e financeira da unidade correspondente.

Art. 12. Esta Resolugao entra em vigor na data de sua publicacao.

Brasilia, 12 de agosto de 2026.

PAULO GUSTAVO GONET BRANCO
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Publico

FERNANDO DA SILVA COMIN
Corregedor Nacional do Ministério Publico
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